DECRETO REGULAMENTAR N.° 4/2022,

DE 30 DE SETEMBRO
ENTRADA, PERMANENCIA, SAIDA E AFASTAMENTO

DE ESTRANGEIROS DO TERRITORIO NACIONAL

Altera o diploma que regulamenta a entrada, permanéncia, saida e afastamento de
estrangeiros do territério nacional, na sequéncia das recentes alteragbes a Lei de
Estrangeiros.

O que muda (?)

Vistos de estada temporaria, para procura de trabalho e residéncia, a cidaddos
nacionais de Estados-Membros da Comunidade dos Paises de Lingua Portuguesa
(CPLP)

Os vistos devem ser liminarmente deferidos (excepto se o requerente estiver identificado no
Sistema de Informag&o Schengen como sendo objeto de indicacéo para efeitos de regresso
ou de recusa de entrada e de permanéncia).

Deixa de ser necesséria a apresentagéo presencial para requerimento do visto.
Ficam dispensados da apresentacéo dos seguintes documentos, para emisséo de visto:

- Seguro de viagem valido, que permita cobrir as despesas necessarias por razées médicas,
incluindo assisténcia médica urgente e eventual repatriamento;

- Comprovativo da existéncia de meios de subsisténcia;

- Copia do titulo de transporte de regresso, salvo quando seja solicitado visto de residéncia.

A concesséo de visto de residéncia CPLP confere ao seu titular o direito de requerer a
autorizagdo de residéncia CPLP, exceto nos casos em que a permanéncia em territorio
portugués constitua perigo ou grave ameaca para a ordem publica, a seguranca nacional,

ou a saude publica;

Os pedidos de concesséo e de renovagao de autorizacéo de residéncia apresentados por
cidadaos nacionais de Estados-Membros da CPLP ficam dispensados da apresentacgéo de
seguro de viagem valido, comprovativo de meios de subsisténcia e de cépia do titulo de
transporte de regresso

Visto para procura de trabalho
E exigida:

- Declaragao das condicdes da estada prevista;

- Comprovativo de apresentacao de declaracdo de manifestacdo de interesse para inscricéo
no Instituto do Emprego e Formagao Profissional (IEFP, I. P.), apresentada online, em local
préprio do sitio do IEFP, I. P., com identificagdo das habilitagbes académicas e da

experiéncia profissional;

Tem de ser demonstrada a disponibilidade de recursos financeiros de montante

correspondente a, pelo menos, 3 vezes o valor da retribuicdo minima mensal garantida.

O pedido de prorrogagéao de duragdo do visto € acompanhado de comprovativo de inscrigdo
junto do IEFP., I. P., e de declaragéo do requerente com indicagcdo da manutencédo das
condi¢des da estada prevista.




Visto de estada temporaria e de autorizagdo de residéncia para o exercicio de
atividade profissional prestada de forma remota para fora do territério nacional

Nas situagdes de trabalho subordinado, o pedido tem de ser acompanhado de documento
que ateste a sua residéncia fiscal e por um dos seguintes documentos:

- Contrato de trabalho;
- Promessa de contrato de trabalho;

- Declaracéo de empregador a comprovar o vinculo laboral.

Nas situacdes de exercicio de atividade profissional independente, o pedido tem de ser
acompanhado de documento que ateste a sua residéncia fiscal e por um dos seguintes
documentos:

- Contrato de sociedade;

- Contrato de prestagdo de servicos;

- Proposta escrita de contrato de prestagédo de servicos;

- Documento demonstrativo de servigos prestados a uma ou mais entidades.
- Documento que ateste a residéncia fiscal.

Adicionalmente, o requerente tem de demonstrar dispor de rendimentos médios mensais
nos dltimos 3 meses de valor minimo equivalente a 4 remuneragdes minimas mensais
garantidas.

Visto de estada temporaria para acompanhamento de requerente de visto de estada
temporaria

O pedido deve ser acompanhado de:

- documento comprovativo da relagéo familiar e

- comprovativo da disponibilidade de recursos estaveis e regulares, suficientes para as
necessidades do requerente e dos familiares que o acompanhem, para o periodo de estada
solicitado ou para o periodo de 12 meses, consoante o que seja inferior.

Titulares de autorizagdo de residéncia para investigacéo, estudo, estagio profissional
ou voluntariado

Podem exercer atividade profissional, subordinada ou independente, complementarmente
a atividade que deu origem ao visto e podem inscrever-se no IEFP.

Entrada e saida de menores

Passa a prever-se que 0s menores nacionais ou estrangeiros residentes no Pais que
desejem sair por uma fronteira externa desacompanhados de quem exerce as
responsabilidades parentais devem apresentar autorizagdo subscrita por um dos
progenitores ou por quem, no caso, seja responsavel pelo mesmo, certificada por qualquer
das formas legalmente previstas.

Esta legislacéo visa promover a mobilidade e a liberdade de circulagéo no espaco da CPLP,
permitindo a execugao do Acordo sobre a Mobilidade entre os Estados-Membros da CPLP,
respondendo a necessidade de mdo de obra, de modo a revitalizar a economia,
promovendo fluxos regulares, seguros e ordenados de migracdes, reforcando o combate a
imigracéo ilegal e ao tréafico de seres humanos.

O presente diploma entra em vigor 30 dias apés a sua publicagéo.

As publicagdes da FMS - Sociedade de Advogados, S.P., R.L., possuem fins meramente informativos. O seu conteido
n&o é vinculativo, néo constitui aconselhamento juridico, nem implica a existéncia de uma relagéo entre Advogado e
Cliente.

Para mais informagdes: geral@fms-advogados.com
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